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Objetivos:
Estudar alguns aspectos jurídicos que afetam diretamente a gestão da saúde, habilitando o pós-graduando a compreender alguns enfoques, tais quais, as questões regulamentares da saúde pública e privada; nos limites constitucionais para a efetivação de direitos fundamentais, dentre os quais o direito a saúde; limites orçamentários; os sujeitos fornecedores de bens de saúde e a interferência do Poder Judiciário principalmente na gestão de bens de saúde, nos contratos e nas relações de consumo com prestadores de saúde.
Justificativa:
O tema da gestão dos bens e infraestrutura na saúde pública e privada é de grande interesse nacional. No ponto em que nos encontramos, onde as diferenças sociais são reduzidas a partir de políticas públicas redistributivas e de inclusão de grande massa de trabalhadores na economia formal, gera-se uma grande demanda por bens e infraestrutura de saúde como um grande desafio para o gestor da saúde pública e da saúde suplementar. Ademais disso, o desenvolvimento dos países, quando medido internacionalmente, tem como um dos indicadores a qualidade de prestação bem como o acesso aos bens de saúde, sendo assim, é importante a formulação de indicadores através de pesquisas da academia.
Conteúdo:

	Aula 1
	15/03
	O direito à vida e à saúde como direitos subjetivos fundamentais

	Aula 2
	29/03
	Médicos, clínicas médicas, hospitais, planos de saúde, farmacêuticos e empresas de medicamentos como fornecedoras de produtos e serviços para o exercício da medicina

	Aula 3
	12/04
	A saúde privada – planos de saúde (Lei n. 9656/98 e Código de Defesa do Consumidor). 

Relação médico/paciente: relação de consumo?

	Aula 4
	26/04
	A saúde pública – gestão e legislação do SUS e o orçamento público

	Aula 5
	10/05
	Judicialização da saúde – o papel do Poder Judiciário.

A questão dos medicamentos e as decisões judiciais

	Avaliação
	11/06
	Entrega de artigo por e-mail


Estratégias de ensino/tipo de aula:
Aulas: Expositivas e Seminários 
Forma de Avaliação:
• Apresentação de seminários • Desenvolvimento de artigo
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